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RESUMO 

 

Este artigo tem o objetivo de apresentar os resultados da pesquisa realizada sobre a criação do 

aldeamento Riacho do Mato, localizado na região da Zona da Mata Sul de Pernambuco, próximo à 

fronteira com Alagoas, e liderado por Manoel Valentim dos Santos. Buscamos apresentar algumas 

informações sobre a trajetória de vida de Manuel Valentim ao longo do século XIX e abordar a situação 

histórica na região citada durante os processos de criação e extinção do aldeamento Riacho do Mato.  

 

Palavras-chave: Biografia. Manuel Valentin. Micro-História. Protagonismo Indígena. Riacho do Mato. 

 

ABSTRACT 

 

This article aims to present the results of the research carried out on the creation of the village of Riacho 

do Mato, located in the region of the south forest area of Pernambuco, close to the border with Alagoas, 

and led by Manoel Valentim dos Santos. We seek to present some information about Manuel Valentim’s 

life trajectory throughout the 19th century and address the historical situation in the region mentioned 

during the creation and extinction of the Riacho do Mato village. 
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INTRODUÇÃO 

 

Existem diversos caminhos para analisar a atuação das populações indígenas ao longo 

da História do Brasil, no entanto podemos perceber que as pesquisas históricas vêm 

demonstrando cada vez mais a atuação política e estratégica adotada por esses sujeitos na 

tentativa de garantir melhores condições de sobrevivência. Nesse sentido, ainda que faltem 

muitas informações sobre o líder indígena Manoel Valentim, sua trajetória de vida contribui 

 
1 Graduando em história pela Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE). 
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para reconstruir algumas das estratégias adotadas pelos indígenas na região da atual Zona da 

Mata Sul de Pernambuco, frente aos ataques de posseiros e à omissão das autoridades durante 

as disputas fundiárias ocorridas. Pois foi esse indígena acusado de “cabano” líder de um grupo 

que se fixou no Riacho do Mato, após esbulhos de terras por senhores de engenho com a 

extinção oficial do Aldeamento de Escada. Valentim foi um agente ativo na articulação da 

transferência dos índios da antiga aldeia para o novo território, onde foi criado um outro 

aldeamento.  

Não é possível construir um relato sobre a trajetória de Manoel Valentim sem considerar 

o “cabano”, o líder indígena, o agricultor e o articulador político. Também não sendo possível 

ignorar o histórico de experimentação política vivenciado na região e os impactos dessas 

experiências na forma como o líder indígena e companheiros se apropriaram dos mecanismos 

da política indigenista do Século XIX. Nossa proposta foi compreender a trajetória de Valentim, 

a partir das diversas experiências que adquiriu enquanto transitava por todos esses espaços. Para 

isso, recorremos a abordagem micro-histórica onde a variação na escala de observação do 

objeto no visor significa também modificar a forma como o analisamos, resultando na 

transformação da sua forma e nas tramas em que pode aparecer (REVEL, 1998). Dialogaremos 

também, com a abordagem biográfica na qual o indivíduo não pode ser compreendido, a não 

ser em uma rede de relações sociais diversificadas possibilitando realizar o próprio jogo (LE 

GOFF, 1999). No entanto, buscamos evitar uma análise restringindo apenas aos modelos de 

comportamento específicos dos grupos e espaços sociais dos quais o indivíduo faz parte. Por 

isso, pensamos uma biografia compreendendo a ação individual sem reduzi-la a uma coerência 

de grupo, mas ainda sim, considerando o indivíduo inserido na coletividade (LEVI, 2002). 

Desse modo discutiremos os diversos momentos e relações que contribuíram para Valentim 

construir um acervo de estratégias de ação política. 

As menções sobre a fixação de Valentim no Riacho do Mato datam de 1858. Em relatos, 

Valentim e outros índios tentaram fundar uma aldeia no local diante dos esbulhos de terras 

ocorridos no Aldeamento de Escada (SILVA, 1995). Em um mapa nominal de 1869, onde estão 

registradas pessoas residentes na Aldeia Nova do Riacho do Mato, o maioral Manoel Valentim 

dos Santos foi citado com 41 anos de idade, possuindo uma casa de morada e lavouras. Valentim 

também era casado com Maria da Penha com 24 anos, pai de uma filha chamada Maria da 

Conceição de 8 anos, de Vicente Ferreira dos Santos de 6 anos e Aleixo de Campos com apenas 
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2 anos.2 A escolha do nome do segundo filho é no mínimo suspeita na trajetória de Valentim, 

repleta de acusações no envolvimento com a Cabanada e de proximidade com o líder rebelde 

Vicente Ferreira de Paula. A Cabanada foi um movimento de combates entre tropas legais e 

consideradas rebeldes, aliadas e lideradas também por senhores de engenhos, na fronteiras entre 

Pernambuco e Alagoas entre 1831-1834. 

Apesar de não serem muito específicos, alguns relatos de autoridades locais apresentam 

pistas sobre as relações de Manoel Valentim com o movimento cabano, o que ajuda a 

compreender o tipo de experiências políticas que podem ter fundamentado as estratégias de 

reivindicação adotadas pelo líder indígena no Riacho do Mato. Como observado em um ofício 

de 1870 do Diretor Geral Interino dos Índios da Província de Pernambuco, Francisco Alves 

Cavalcanti Camboim, ao Presidente da Província, em que se queixava do comportamento 

conflituoso de Valentim. O Diretor afirmava que o líder do aldeamento “Foi um dos sectários 

de Vicente de Paula”, e que não queria se submeter a ninguém, tendo até mesmo se ressentido 

“dos arbítrios do seu chefe” (provavelmente Vicente de Paula, líder da Cabanada).3 Esse relato 

é apenas um entre uma série de acusações contra Valentim, mas também aos posseiros na 

região. Pois em 1868 o Diretor Geral Interino dos Índios escreveu um oficio, onde afirmava 

que os posseiros na região “são restos do caudilho Vicente de Paula”, e só se fixaram no local 

para se esconderem da polícia.4 Tais acusações poderiam ser desconsideradas ou reduzidas a 

uma simples troca de difamações entre rivais políticos, não fosse o histórico de ocupação 

cabana naquela região. 

Nesse sentido, é importante ressaltar que o território conhecido como Riacho do Mato, 

estava localizado no interior das matas entre a fronteira das províncias de Pernambuco e 

Alagoas, com um relevante histórico de revoltas do Período Imperial. Foi nessa região onde 

desembarcaram as tropas de repressão à Insurreição de 1817 e à Confederação do Equador 

(DANTAS, 2018). Além disso, foi no Riacho do Mato que o líder cabano Vicente Ferreira de 

Paula buscou abrigo após a derrota na chamada Guerra dos Cabanos. Após ser derrotado 

Vicente fugiu para aquelas matas com um “séquito” de aproximadamente 400 homens e 

construiu um pequeno povoado. Ainda em 1841 a pedido do Barão da Boa Vista, o Frade José 

Plácido de Messina articulou uma aproximação com o temido chefe rebelde, tendo passado 20 

 
2Petição de Manoel Valentim dos Santos, em 22/09/1868, ao Presidente da Província de Pernambuco. APE, 

Petições: Índios, fl.94-94v. 
3Ofício de Francisco Alves Cavalcanti Camboim, Diretor Geral Interino dos Índios da Província de Pernambuco, 

em 26/01/1870, ao Pres. da Província. APE, Cód.DII-19, fl.154. 
4Of. do Diretor Geral Interino dos Índios, Antônio Marques de Holanda Cavalcante, em 12/10/1868, ao Pres. da 

Província, Conde de Baependy. APE, Cód. DII-19, fl. 128-128v. 
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dias no local, descrevendo-o como uma clareira na floresta, dispondo de terras férteis e muitos 

recursos naturais habitada por uma numerosa população pobre. Vicente de Paula permaneceu 

na região até 1843, quando da participação nas disputas políticas locais o fizeram deixar as 

matas com seus homens e se juntar à facção dos “lisos” na guerra contra os “cabeludos” em 

Maceió (ANDRADE, 2005). Assim, os relatos sobre a presença de seguidores de Vicente de 

Paula e as acusações de moradores na região com envolvimentos na Cabanada são importantes 

indícios apontando para as possibilidades que nem todos os habitantes no povoado construído 

por Vicente tenham partido com o líder rumo a capital alagoana. 

O histórico da circulação de revoltosos e repressores na região durante a primeira 

metade do século XIX e os relatos sobre as proximidades de Valentim com a revolta cabana, 

contribuem para compreender os tipos de experiências vivenciadas pelo líder indígena e 

companheiros. A população do Riacho do Mato vivenciou um aprendizado político para se 

apropriarem da noção de contestação como uma forma de reivindicar direitos (DANTAS, 

2018). Pois as experiências políticas vivenciadas por Manoel Valentim, e a forte circulação 

desses ideais na região, possibilitavam o acesso a um repertório de estratégias de ações políticas 

fundamentais nos conflitos em torno do acesso a terras coletivas. A experiência de contestação 

pode ter contribuído também para que Valentim e companheiros tenham optado por mobilizar-

se pela construção de uma aldeia, num momento em que a política indigenista imperial 

propunha a extinção dos aldeamentos em locais de antiga ocupação colonial. Pois apesar de 

indicar a manutenção das terras indígenas, nesse período, tanto a Lei de Terras de 1850, quanto 

o Regulamento das Missões de 1845 foram utilizados para promover uma ampla extinção das 

aldeias indígenas (CUNHA, 1992). 

Nesse sentido, a atuação de Valentim frente à política de extinção das aldeias promovida 

no século XIX, é um importante exemplo de como a abordagem biográfica possibilita 

compreender como incoerências estruturais nas normas, ou seja, as incoerências de um sistema, 

são incapazes de suportar a totalidade de uma sociedade findando em espaço para a 

diversificação das práticas (LEVI, 2002). Assim Valentim pode ser entendido como um desses 

sujeitos recorrendo as brechas em uma legislação não foi pensada para os indígenas 

possibilitando encontrar um espaço onde o indígena e companheiros resistiram ao processo de 

extinção dos aldeamentos indígenas. 
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DE ESCADA AO RIACHO DO MATO 

 

Apesar da escassez de informações sobre a vida pregressa de Manoel Valentim e as 

relações com a Cabanada, o indígena foi citado com muita frequência na documentação relativa 

ao processo de estabelecimento de uma aldeia indígena no Riacho do Mato. Foi a partir dessa 

documentação que buscamos reconstruir a trajetória do líder indígena e ao mesmo tempo 

compreender o processo de demarcação e posterior extinção da aldeia. Mas, apesar das 

profundas relações com o território, a história de Manoel Valentim e companheiros não iniciou 

no Riacho do Mato e sim na importante Aldeia de Escada. 

A aldeia da Escada era considerada “a mais rica da Província” de Pernambuco, com um 

ambiente muito propício para lavouras e habitações.5  Por conta da fertilidade, do solo, a partir 

da primeira metade do século XIX, os índios de Escada enfeitaram constantes esbulhos e 

invasões de senhores de engenho e também uma longa disputa em torno da posse e da 

arrecadação dos arrendamentos das terras do aldeamento. Em um conflito, envolvendo 

invasores, a Câmara e a Paróquia local, o Governo da Província e o Governo Imperial (SILVA, 

1995). Em meio a essas disputas os habitantes no aldeamento buscaram formas de se libertar 

das constantes usurpações e “vexames” em Escada. Uma parte optou por defender o direito de 

continuar no local e outro grupo, liderado por Valentim, encontrou no lugar conhecido como 

Riacho do Mato uma oportunidade para refazer a vida. 

O líder Manoel Valentim afirmava habitar o Riacho do Mato desde 1858, mas somente 

foi reconhecido no ano seguinte como o “maioral” dos cerca de vinte índios provenientes do 

aldeamento de Escada que se fixaram na região (DANTAS, 2018). Os indígenas receberam 

autorização do Diretor da Colônia Militar Pimenteiras para se estabelecer no local, embora a 

autorização para fixar acampamento ainda não significava o reconhecimento oficial da Aldeia. 

Nesse momento os índios no Riacho do Mato foram classificados apenas como “colonos de 

terceira classe” no distrito da Colônia Militar Pimenteiras. Como afirmava o Diretor da Colônia 

Brasilio de Amorim Bezerra em um oficio ao Presidente da Província, para que os índios fossem 

considerados aldeados: “era necessário que o Governo desse suas ordens a respeito”.6 

As colônias militares tiveram aplicações e resultados muito variados em diferentes 

regiões do Brasil, mas de uma maneira geral, o objetivo era “civilizar” fronteiras e conduzir o 

 
5Of. do Barão de Guararapes, Diretor Geral dos Índios da Província, em 04/12/1861, ao Pres. da Província. APE, 

Cód.DII-19, fl.35v. 
6Of. do Diretor da Colônia Militar Pimenteiras, em 20/11/1860, ao Pres. da Província. APE, Cód. CD2, fl. 31. 
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“progresso” na região onde instaladas, por meio do cultivo e expansão produtiva em áreas 

inexploradas ou desconectadas do mercado (OLIVEIRA, 2013). Essas comunidades eram 

administradas por oficiais de alta patente do Exército com amplos poderes para interferir na 

circulação e também na admissão de novos colonos. Entre os tipos de colonos a serem 

estabelecidos nesses territórios, os de 3º classe eram não militares sem obrigação do serviço 

militar, exceto em casos excepcionais para o policiamento e manutenção da tranquilidade da 

colônia (OLIVEIRA, 2013). Assim, a condição de colonos de 3° classe possibilitou, mesmo 

que provisoriamente, a permanência dos índios no Riacho do Mato na região e a oportunidade 

de auxiliar as autoridades locais no policiamento do distrito. Essa condição foi apropriada pelos 

índios como uma forma de conseguir declarações a favor da permanência naquele território. 

Depois de se estabelecer no local, Valentim não demorou muito a recorrer junto às 

autoridades locais buscando legitimar a fixação na região, além do status de aldeamento para o 

Riacho do Mato. Em 1859, enviou um requerimento solicitando a mudança negada pelo Diretor 

da Colônia Militar Pimenteiras. O Diretor afirmava que o local tinha um povoamento muito 

recente, além de ser “um foco de população mística” (SILVA, 1995). No entanto, a resposta 

negativa não findou os esforços de Valentim para garantir o reconhecimento e a demarcação do 

território. Entre as décadas de 1860 e 1870 o líder indígena ainda faria mais algumas 

solicitações as diversas autoridades na Província e no Império. 

 

REIVINDICAÇÕES, CONFLITOS E ALIANÇAS 

 

Ao longo dos anos Manoel Valentim utilizou diversas linhas de atuação. E não somente 

se apropriou da burocracia e dos meios de reivindicação da época, como também de estratégias 

alternativas como atos de insubordinação e o emprego de violência para garantir seus interesses 

e também os dos companheiros. Em 1861, acompanhado de Jacinto Pereira, Valentim fez a 

primeira viagem à Corte no Rio de Janeiro, para solicitar a criação da nova aldeia e a 

transferência dos índios que continuavam no antigo aldeamento de Escada (SILVA, 1995). A 

viagem representou um grande avanço para a sua causa, mas também teve grandes influências 

na situação da Aldeia da Escada. Pois em setembro do mesmo ano foi emitido um aviso do 

Ministério da Agricultura e Obras Públicas, determinando a transferência dos índios para o 

Riacho do Mato e considerando extinto o antigo aldeamento em Escada.7 

 
7Of. do Barão de Guararapes, Diretor Geral dos Índios da Província, em 04/12/1861, ao Pres. da Província. APE, 

Cód.DII-19, fl.35-35v. 
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Apesar da decisão do Ministério da Agricultura, os índios em Escada não foram 

transferidos, pois o Diretor Geral dos Índios de Pernambuco, o Barão dos Guararapes, não 

acatou a determinação e fez o possível para revertê-la. Em um ofício ao Presidente da Província, 

enviado por cópia ao Ministro da Agricultura, negou que o número de índios no Riacho do 

Mato somassem duzentos como constava no Aviso do Governo Imperial de 1861. O Diretor 

Geral ainda afirmava que a viagem de Valentim ao Rio de Janeiro foi financiada por senhores 

de engenho de Escada com interesses na transferência dos índios para o Riacho do Mato. E 

também ressaltou: “o número dos emigrados comparado com o dos que permanecem na Aldeia 

da Escada é necessariamente diminuto” e que Valentim somente foi “seguido por trinta 

indivíduos de ambos os sexos e de diferentes idades dos quais apenas dois ou três são da raça 

índia”.8 

No decorrer do texto, veremos que a região identificada como Riacho do Mato era 

composta por territórios e populações para além das fronteiras da aldeia. Por isso, não é 

surpreendente as relações entre as populações locais e os habitantes na aldeia. Além disso, “a 

população indígena deslocada para aquela área, já havia passado por profundos processos de 

reelaborações identitárias e mestiçagens” (DANTAS, 2018). Portanto, eram frequentes as 

acusações que a Aldeia do Riacho do Mato não era composta somente por índios, mas também 

negros e outras populações pobres. Um discurso utilizado de forma recorrente durante o século 

XIX para questionar a identidade de grupos indígenas envolvidos em disputas fundiárias. 

Assim, entendemos que os critérios utilizados pelas autoridades para classificar os 

habitantes Riacho do Mato, não eram suficientes para comportar as relações construídas em 

torno da identidade étnica indígena na região. Pois, a afirmação da identidade dos habitantes na 

Aldeia estava vinculada a atuação dos índios na defesa do direito as terras coletivas. Sendo 

possível compreender que a formação de grupos étnicos ocorre a partir da ação política em 

favor de interesses comuns, e essa ação política tem grande importância na construção e 

reafirmação do sentimento de comunhão étnica e na criação de identidades coletivas (WEBER, 

2009). E a manutenção das distinções étnicas entre os grupos, não depende do isolamento, mas 

as interações e trocas são aspectos que contribuem para a formação dos grupos étnicos 

(BARTH, 2000). 

Apesar da posição contrária a transferência dos indígenas de Escada para o Riacho do 

Mato, o Diretor Geral Interino dos Índios ainda tentou especular sobre os “que motivos 

 
8Of. do Barão de Guararapes, Diretor Geral dos Índios da Província, em 04/12/1861, ao Pres. da Província. APE, 

Cód.DII-19, fl.37. 
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ostensivos levaram o índio Manoel Valentim dos Santos a abandonar a Aldeia da Escada 

procurando estabelecer-se no Riacho do Mato”, citando as queixas de Valentim ao Governo 

Imperial, afirmando querer o indígena se livrar dos vexames causados por “posseiros” em 

Escada. Por isso o Diretor admitiu “que há sinceridade nesta alegação” e afirma que tanto a 

diretoria quanto a presidência da província podem dar fim aos assédios dos posseiros na região.9 

Nos documentos relativos às disputas pela criação e demarcação da Aldeia, as figuras 

do Imperador e do Governo Imperial são acionadas com muita frequência, em alguns casos 

Imperador foi o destinatário das petições. Como exemplo do emprego desse recurso, um oficio 

de 1868, no qual Valentim recorreu ao Imperador para reclamar o direito aos “terrenos dados 

por sua majestade imperial a seus súditos”.10 Esse tipo de estratégia indica uma herança da 

apropriação pelas populações indígenas da hierarquia social do Antigo Regime. Os índios por 

muito tempo souberam utilizar dessa cultura política, na qual todos os súditos tinham direito de 

fazer petições ao monarca (ALMEIDA, 2010). 

No entanto, os ofícios e petições não foram os únicos meios de reivindicação utilizados 

pelos índios no Riacho do Mato, que também buscaram garantir o acesso aos recursos das matas 

da região através de ações de desobediência a autoridades e até pelo emprego de violência. 

Apesar de estabelecidos no distrito da Colônia Militar Pimenteiras, os índios com frequência 

cruzavam armados as fronteiras da vizinha Colônia Militar Leopoldina, desafiando a autoridade 

e as advertências do Diretor dessa Colônia em terras alagoanas (SILVA, 2016). Em resposta a 

uma dessas advertências Manoel Valentim afirmou: “ninguém lhes podia proibir que andassem 

armados onde quer que fosse, por que estavam para isso autorizados”. Embora pouco tempo 

depois, Valentim solicite ao Diretor permissão para caçar nas matas da região (SILVA, 2016). 

Isso demonstrando que o líder indígena tinha um repertório de estratégias desde ações 

consideradas ilegais aos meios de reivindicação formal, para garantir seus interesses e o acesso 

aos recursos das matas na região. Ressaltando que essa não foi a primeira acusação de 

insubordinação envolvendo Valentim e seus companheiros. 

Outro importante exemplo de atritos entre Valentim e autoridades locais foi citado em 

um oficio do Diretor da Colônia Militar Pimenteiras relatando os eventos ocorridos em fins de 

1861. Segundo o Diretor, Manuel Valentim e um grupo de índios se envolveram em um conflito 

e foram acusados de invasão de terras e “derribar mattos” no local denominado Espinho, 

 
9Of. do Barão de Guararapes, Diretor Geral dos Índios da Província, em 04/12/1861, ao Pres. da Província. APE, 

Cód.DII-19, fl.38-39. 
10Of. de Manoel Valentim dos Santos, em 12/10/1868, ao Presidente da Província. APE, Cód. DII-19, fl. 123-124. 
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próximo à casa do Inspetor do Quarteirão Manuel Francisco Jatobá Canuto. Anos mais tarde o 

Inspetor Canuto apareceu numa lista de posseiros envolvidos em disputas pelas terras da Aldeia 

Riacho do Mato.11 Evidenciando um episódio da longa disputa em torno dos recursos das matas 

na região. Na citada situação, os índios teriam resistido à repreensão do Inspetor resultando em 

prisões e processos.12 No entanto, os únicos que não responderam o processo em liberdade 

foram os índios Pedro Francisco Bandeira acusado de tentativa de morte, Manuel Valentim e 

Henrique Dias, acusados de liderar conflito e indiciados por crime de sedição, sendo 

condenados e presos.13 

A confusão envolvendo o Inspetor Francisco Canuto e os indígenas não trouxe 

consequências negativas apenas para Valentim e companheiros, mas também para a causa da 

Aldeia de uma forma geral, pois em razão dos argumentos apresentados pelo Barão dos 

Guararapes contra a fixação dos índios no Riacho do Mato e também por conta da prisão de 

Valentim, em 1862 o Ministério da Agricultura cancelou o processo de demarcação da Aldeia 

e também a transferência dos índios de Escada (SILVA, 1995). Não encontramos informações 

sobre o paradeiro de Manuel Valentim nos anos de 1862 e 1863. Essa ausência de informações 

talvez indique que o Maioral do Riacho do Mato continuava preso, ou apenas tenha diminuído 

as atividades nesses anos. Somente foi possível afirmar que após esse período o líder indígena 

voltou a fazer solicitações ao Governo Imperial e tentou reverter a nova determinação do 

Ministério da Agricultura. 

Mas se entre os anos de 1859 e 1861 Valentim vinha fazendo uso desses recursos, a 

partir de 1864 encontramos um bom número de documentos descrevendo suas ações na 

tentativa de conquistar o reconhecimento oficial da Aldeia Riacho do Mato. Valentim continuou 

recorrendo a autoridades locais, provinciais e até mesmo à Corte no Rio de Janeiro para obter 

atestados e decisões favoráveis a fixação dos indígenas na região reivindicada. No início de 

1864, Manuel Valentim viajou novamente ao Rio de Janeiro buscando autorização para 

permanecer no Riacho do Mato. A insistência rendeu frutos, pois em de janeiro do mesmo ano 

o Ministério da Agricultura decidiu em favor do líder indígena, emitindo um novo Aviso 

garantido o direito de se estabelecer na região até nova deliberação.14 

 
11Petições do Maioral da aldeia do Riacho do Mato, Manoel Valentim dos Santos, em 08/07/1870 e 12/08/1870, 

para o Imperador Dom Pedro II. APE, Cód. Petições Índios -19, fl. 116-118v. 
12Of. do Diretor da Colônia Militar Pimenteiras, em 12/11/1861, ao Pres. da Província. APE, Cód. CD2, fl. 23-24. 
13Of. do Diretor da Colônia Militar Pimenteiras, em 26/11/1861, ao Pres. da Província. APE, Cód. CD2, fl. 34-

35v. 
14Of. de Manoel Valentim dos Santos. (por João Lourenço da Conceição) em 10/03/1864, ao Pres. da Província. 

APE, Cód.Petições: Índios, fl. 27-27v. 
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Aparentemente Valentim buscou se certificar que o Aviso do Ministério seria respeitado 

pelas autoridades locais. Pois, ainda no mês de março do mesmo ano, enviou um oficio ao 

Presidente da Província onde se apresentava como “procurador de seus direitos e sossego de 

seus companheiros índios dispersos da Aldeia da Escada” e pediu o reconhecimento da decisão 

obtida no Rio de Janeiro. Por isso, solicitou ao Presidente da Província Domingos de Souza 

Leão “que lhe mande dar por certidão o teor” do Aviso.15 É possível que ao pedir a certidão, o 

líder indígena estivesse prevendo as dificuldades a serem enfrentadas para o cumprimento da 

nova decisão do Ministério da Agricultura, pois após algumas sucessões de Presidente da 

província, o Diretor Geral dos Índios parece ter ignorado totalmente o novo Aviso do 

Ministério. Em um oficio de novembro de 1865, ao responder uma consulta do então Presidente 

da Província João Lustosa da Cunha Paranaguá, o Diretor afirmava que a autorização para a 

fixação dos indígenas no Riacho do Mato havia sido cassada, e que “ordens foram expendidas 

no sentido de regressarem para a Aldeia da Escada”.16 Observando a documentação, foi possível 

perceber que Valentim não tomou uma posição passiva em meio aos avisos e ofícios trocados 

pelas autoridades provinciais e as da capital do Império. O líder indígena se apropriou dos 

mecanismos burocráticos e da cultura política da época, buscando certidão que garantisse a 

efetiva aplicação da decisão do Governo Imperial.  

Nos anos seguintes, o Barão dos Guararapes continuaria se opondo à liderança de 

Valentim e a fixação dos indígenas no Riacho do Maro. Em fevereiro do ano seguinte, o Diretor 

enviou outro oficio ao Presidente da Província, no qual anexou documentos comprobatórios do 

deferimento do Aviso do Ministério da Agricultura em 1862, mais uma vez ignorando que havia 

sido emitida uma nova decisão favorável aos indígenas. 17 A intervenção do Diretor 

aparentemente foi eficaz, pois em oficio de junho de 1866 informou ao Vice Presidente da 

Província (e provável Presidente em exercício) Manoel Clementino Carneiro da Cunha, que o 

antecessor João Lustosa da Cunha Paranaguá teria mandado recolher Valentim de volta à Aldeia 

da Escada, em virtude de um abaixo assinado onde agricultores e moradores no Riacho do Mato 

“se queixam do procedimento do índio” e também por conta do deferimento da primeira decisão 

da “Repartição da Agricultura Comércio e Obras Públicas” (Ministério da Agricultura).18 

 
15 Idem. 
16Of. do Barão de Guararapes, Diretor Geral dos Índios da Província, em 29/11/1865, ao Pres. da Província. APE, 

Cód.DII-19, fl. 91-92. 
17Of. do Barão de Guararapes, Diretor Geral dos Índios da Província, em 23/02/1866, ao Pres. da Província. APE, 

Cód.DII-19, fl. 97-97v. 
18Of. do Barão de Guararapes, Diretor Geral dos Índios da Província, em 06/06/1866, ao Vice Pres. da Província. 

APE, Cód.DII-19, fl. 100-100v. 
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Com o novo Presidente da Província Francisco de Paula da Silveira Lobo, em fevereiro 

de 1867 o Barão dos Guararapes relatou o mesmo que vinha informando aos presidentes 

anteriores. O Diretor ainda encaminhou um requerimento assinado por “diversos índios 

aldeados na Escada” se queixando de Valentim “por se fazer senhor do Riacho do Mato” e por 

abusar da Aldeia para ter “trabalhadores grátis a sua disposição”. O requerimento ainda sugeria 

que o indígena fosse substituído por Antônio Henrique Dias, um “homem capaz e amado de 

todos”.19 Não encontramos informações sobre ocorrido após esse abaixo assinado, sendo 

possível afirmar que a tensões entre os indígenas e o Barão dos Guararapes não diminuíram nos 

meses seguintes. 

Em setembro de 1867, índios no Riacho do Mato enviaram uma petição e um abaixo 

assinado, solicitando a demissão de Lourenço de Sá e Albuquerque (Barão dos Guararapes). 

No documento os índios se queixavam da negligência do Diretor Geral para com as aldeias no 

Riacho do Mato, em Barreiros e em Águas Belas. E acusaram o Diretor de dizer abertamente 

que, enquanto ocupasse o cargo não despacharia em favor dos índios. Os índios também 

afirmaram que em julho do mesmo ano teriam entregue em mãos ao próprio Imperador uma 

petição parecida, se queixando de estarem há seis anos sem o cumprimento do Aviso de 

setembro de 1861. Por essas razões, pediam que o Diretor fosse substituído pelo rico senhor de 

engenho em Escada e Barão Antônio Marques de Hollanda. Não foi possível identificar o grau 

de envolvimento de Valentim com esse abaixo assinado, mas o documento reuniu 152 

assinaturas de indígenas.20 

Em 1867 o Barão de Guararapes pediu afastamento do cargo de Diretor Geral dos Índios 

por motivos de doença, solicitando a nomeação interinamente de algum substituto.21 Por isso, 

em 1868 estava afastado e em seu lugar atuava o Diretor Interino Antônio Marques de Holanda 

Cavalcante. Foi nesse contexto e em decorrência de um novo Aviso do Ministério da 

Agricultura de 10 de fevereiro do mesmo ano, forma iniciadas as medições dos lotes de terras 

no Riacho do Mato.  O Aviso determinava que um engenheiro seria o responsável pela medição 

de lotes de terras distribuídas para as famílias dos índios. Também determinava a extinção do 

 
19Of. do Barão de Guararapes, Diretor Geral dos Índios da Província, em 25/02/1867, ao Pres. da Província. 

[Abaixo assinado dos índios da Aldeia da Escada, para o Presidente da Província, Francisco de Paula da Silveira 

Lobo. Recife, 25 de fevereiro de 1867]. APE, Cód.DII-19, fl. 106. 
20Petição e abaixo assinado dos Índios da Aldeia do Riacho do Mato, para o Imperador Dom Pedro II. Rio de 

Janeiro, em 28/09/1867, Cód. DII-19. fl. 68-72. 
21Of. do Barão dos Guararapes, Diretor Geral dos Índios, em 07/11/1867 ao Presidente da Província, Barão de Vila 

Bella. APE, Cód.DII-19, fl. 108. 
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aldeamento da Escada.22 No entanto, o processo de demarcação dos lotes se demostrou tão 

complicado quanto tinha sido as mobilizações pelo reconhecimento do aldeamento. 

Em outubro de 1868, Manoel Valentim foi citado em mais um episódio de disputa com 

o Inspetor Canuto. Na ocasião o líder indígena apresentou ao Presidente da Província sua defesa 

sobre as acusações feitas contra si e companheiros pelos inspetores Manuel Francisco Jatobá 

Canuto e Alexandre José de Oliveira. Valentim rebateu as denúncias que o aldeamento no 

Riacho do Mato era “asilo de criminosos e ladrões de cavalos”. Afirmando que os ladrões 

estariam, na verdade, refugiados nos terrenos daqueles que fizeram essas acusações.23 Além 

disso, Valentim afirmava que os ladrões de cavalos afetavam a região e os homens armados 

liderados por Antônio José do Nascimento atacaram a prisão da povoação de Leopoldina, não 

saíram do aldeamento, mas sim do Riacho do Mato. 24 Essa fala de Valentim aliada aos relatos 

sobre a fundação de um povoado por Vicente de Paula na localidade, nos levam a crer que o 

território conhecido como Riacho do Mato era muito além dos limites do aldeamento, pois 

Valentim no oficio buscou fazer uma distinção entre a população no aldeamento e os demais 

habitantes na região. 

Em sua defesa, Valentim alegou que nunca foi preso por “crime de morte”, 

diferentemente de seu acusador Manoel Canuto, preso mais de uma vez por esse motivo na vila 

de Porto Calvo, de onde teria fugido. Nesse ponto, ressaltamos a habilidade argumentativa do 

líder indígena, pois não afirmou que nunca fora preso, mas optou por informar que o inspetor 

Canuto foi preso por crimes mais graves. Assim Valentim minimiza o peso dos relatos sobre 

sua prisão por sedição em 1862, prisão efetuada pelo próprio Inspetor Canuto. E ainda acusava 

o Inspetor no Riacho do Mato, Alexandre de Oliveira de ter crimes registrados no cartório de 

Água Preta e de somente estar solto porque os crimes foram abafados. Por isso, Valentim 

contestou a credibilidade dos dois inspetores ao fazerem a representação e queixava-se de serem 

esses sujeitos “o único baluarte com quem o Governo e seus agentes contam nesta localidade”.25 

As afirmações de Valentim, além de contribuir para compreender os limites da 

população indígena fixada no Riacho do Mato, ainda possibilita traçar o processo de mudança 

de estratégias adotado pelo líder indígena, diferente da postura agressiva adotada durante os 

primeiros anos à frente da Aldeia. Nesse caso Valentim optou por uma postura mais alinhada à 

 
22Of. do Diretor Geral Interino dos Índios, Antônio Marques de Holanda Cavalcante, em 12/10/1868, ao Presidente 

da Província, Conde de Baependy. APE, Cód. DII-19, fl. 126. 
23Of. de Manoel Valentim dos Santos, em 13/10/1868, ao Pres. da Província. APE, Cód.DII-19, fl. 123. 
24Idem. 
25Of. de Manoel Valentim dos Santos, em 13/10/1868, ao Pres. da Província. APE, Cód.DII-19, fl. 124. 
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cultura política das autoridades da época, utilizando ofícios e atestados para se defender das 

acusações dos posseiros, preservar a reputação da Aldeia e também para fazer acusações que 

pudessem diminuir a credibilidade de acusadores. Um aprendizado que pode ter sido fruto da 

experiência desastrosa que culminou em sua prisão por crime de sedição no final de 1861. 

Ainda tentando comprovar a idoneidade e a importância da Aldeia, em outubro de 1868 

Valentim pediu ao Subdelegado da Colônia Leopoldina um documento atestando sua conduta 

civil e moral e tudo que soubesse a respeito dos índios no aldeamento.26 Recebendo em resposta 

dois atestados, um do próprio Subdelegado Manuel Cândido Rocha de Andrade e outro do 

Capitão Manoel Cavalcante Lins Walacer. No primeiro, o Subdelegado afirmou residir naquele 

distrito desde 1864 e não possuía informações manchando a conduta do indígena nem dos índios 

com quem convivia, além de ressaltar que os índios muitas vezes ajudaram e “estão sempre 

prontos a auxiliar a Polícia do seu distrito”.27 No segundo atestado, Walacer escreveu que os 

índios no aldeamento eram de ótima conduta e “prestam valiosos serviços não só a esta 

povoação (Leopoldina) como a Colônia Pimenteiras. Citando os eventos ocorridos em abril de 

1868, quando Antônio José do Nascimento reuniu alguns moradores do (povoado) Riacho do 

Mato e juntos atacaram a prisão de Leopoldina de onde tiraram um preso. Informou ainda que 

o mesmo só foi detido “pela força dos índios” do aldeamento.28 Ao solicitar atestados das 

autoridades responsáveis pelo policiamento, Valentim evidenciou boa compreensão do papel 

que com os companheiros desempenhavam para a manutenção da ordem na localidade. Por 

isso, ao ser acusado por Manuel Canuto, Inspetor de Quarteirão e posseiro em um território 

vizinho à Aldeia no Riacho do Mato, buscou autoridades que pudessem ressaltar a importância 

da Aldeia para região. 

Assim percebemos que apesar de Manoel Valentim continuar envolvido em conflitos 

com autoridades locais que tentavam obter a posse de territórios no aldeamento, após ser preso 

por sedição, o líder indígena adotou uma postura mais cautelosa e tentando obter o apoio de 

autoridades locais que pudessem atestar sobre sua boa conduta e em favor da permanência dos 

índios na região. 

 Nos anos seguintes, o processo de medição dos lotes das terras dos índios foi 

continuamente atrapalhado pela interferência de posseiros. Em um oficio ao Presidente da 

Província o então Diretor Interino dos Índios afirmava que os posseiros estavam subornando os 

 
26Of. de Manoel Valentim dos Santos, em 12/10/1868, ao Subdelegado de Leopoldina. APE, Cód. DII-19, fl. 125. 
27 Idem. 
28Of. de Manoel Valentim dos Santos, em 12/10/1868, ao Subdelegado de Leopoldina. APE, Cód. DII-19, fl. 125v. 
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encarregados pelas medições para favorecer suas terras na divisão dos lotes. Demostrando 

preocupação com o acesso dos índios do aldeamento aos recursos naturais, pois os territórios 

de alguns posseiros ficavam justamente entre o aldeamento e as margens do Rio Jacuípe, o que 

os impedia de pescar durante os períodos de estiagem.29  

Ao se verem prejudicados pela atuação do Juiz Comissário durante o processo de 

demarcação, os indígenas da aldeia buscaram resistir à situação desfavorável se negando a 

participar do processo de demarcação. Assim, no breve memorial sobre o processo de 

demarcação dos lotes, o Juiz Comissário Luís José da Silva queixou-se da recusa dos índios em 

participar da demarcação. Afirmando que os indígenas teriam percebido que não iria satisfazer 

aos seus “interesses vingativos” contra os posseiros da região. O Juiz Comissário ainda fez 

acusações muito parecidas com as do Barão dos Guararapes. Ao se opor à permanência dos 

indígenas na região em 1861, afirmando que dos 400 indivíduos aldeados e considerados índios, 

identificou no início das medições, apenas 35 eram índios vindos da extinta Aldeia da Escada, 

e que o restante eram negros, pardos, e alguns índios refugiados de outras aldeias.30 Novamente 

observação que as acusações que aquela população não era composta exclusivamente por índios 

eram acionadas principalmente em situações de disputas, como meio para questionar e ou 

deslegitimar os direitos reivindicados pelos indígenas.  

Foram dois anos de conflitos em torno da demarcação das terras da Aldeia no Riacho 

do Mato. Nesse meio tempo, o Juiz Comissário responsável pela demarcação foi substituído e 

mesmo assim as queixas dos indígenas continuaram. Manoel Valentim e companheiros 

buscaram na comunicação direta com o Governo Imperial uma forma de denunciar o modo 

como vinham sendo desfavorecidos pela atuação do juiz responsável pela demarcação do 

aldeamento. Em um oficio de março de 1872 destinado ao Imperador Dom Pedro II, Valentim 

se queixou da atuação do Juiz Comissário Alexandre Falcão que fazia a “doação de posses” nas 

linhas do aldeamento e pedia a Sua Majestade Imperial que “mande finalizar as demarcações 

para sossego dos índios”. Valentim também relacionou os posseiros beneficiados: Tomaz de 

Aquino, no lugar Taquarinha; Luiz de Miranda, no lugar Trapiche; Manoel Gomes da Cunha, 

no lugar Taquara; Félix Gomes da Silva, no lugar denominado Batizar; João Batista, no lugar 

dCaboja; Pedro da Silva, no lugar de Pepiri; Caetano Delfino, no lugar denominado Fundão; 

 
29Of. do Diretor Geral Interino dos índios, Antônio Marques de Holanda Cavalcante, em 27/04/1869, ao Presidente 

da Província, Manoel do Nascimento Machado Portella. APE, Cód. DII-19, fl. 132-132v. 
30Of. do Diretor Geral Interino dos Índios, Francisco Alves Cavalcanti Camboim, em 12/06/1868, ao Presidente 

da Província, Manoel do Nascimento Machado Portella. [Oficio do engenheiro Luiz José da Silva, com relação à 

Aldeia do Riacho do Mato, para o Diretor Geral Interino dos Índios] APE, Cód. DII-19, 138-140v. 
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Virgínio de Andrade, no lugar denominado Riacho Seco; Braz Ribeiro; Francisco Ribeiro, no 

lugar denominado Sertãozinho, e no lugar denominado Jatobá do Espinho, Manoel Francisco 

Canuto o mesmo que se envolveu com num conflito com os índios resultando na prisão de 

Valentim onze anos antes da demarcação 31  

 

DINÂMICAS INTERNAS NO RIACHO DO MATO 

 

Os problemas relacionados à demarcação da Aldeia Riacho do Mato provocaram 

movimentações internas no aldeamento. Observar essas movimentações contribuiram para 

compreendermos tanto as estratégias utilizadas por esses sujeitos, quanto as tensões latentes 

internas ao aldeamento expostas durante o processo. Como evidente diante da postura de 

liderança assumida por Manoel Antônio de Araújo frente ao processo de demarcação das terras 

do Aldeamento (Silva, 1995). Araújo foi citado com mais frequência na documentação durante 

esse processo, como representante de um grupo de indígenas não submetidos à liderança de 

Valentim: a “aldeia de baixo”. Assim como Valentim, enviou uma petição ao Imperador, 

queixando-se dos esbulhos que vinham ocorrendo nas terras da Aldeia.32 

 Valentim foi uma figura controversa, pois apesar de ter conquistado alguma notoriedade 

na região por conta das viagens que fez à capital do Império, sua atuação foi marcada por 

algumas acusações de ter se aproveitado da posição de maioral indígena para explorar as 

madeiras das matas na Aldeia. Em um ofício do Diretor Geral dos Índios foi acusado de estar 

“estragando as matas daquele lugar (Riacho do Mato) e também as da Colônia de 

Pimenteiras”.33 O inspetor de quarteirão no Riacho do Mato, Manoel Antônio de Araújo 

afirmou que Valentim “há dois a três anos devora as matas”.34 Como citado, o indígena também 

foi acusado de acolher criminosos nas terras da aldeia. Tudo isso, associado à ascensão de uma 

liderança alternativa no Riacho do Mato, pode ter contribuído pra que, no final do ano de 1871, 

Valentim tenha sido “demitido” do cargo de maioral da aldeia. Em seu oficio justificando a 

demissão de Valentim, o Diretor-parcial da aldeia José Alves Maciel, o acusava de ter agregado 

 
31Petições do Maioral da aldeia do Riacho do Mato, Manoel Valentim dos Santos, em 08/07/1870 e 12/08/1870, 

para o Imperador Dom Pedro II. APE, Cód. Petições Índios -19, fl. 116-118v. 
32Petição de Manoel Antônio de Araújo e Manoel Galdino da Silva, índios da Aldeia do Riacho do Mato, em 

24/03/1872, para o imperador dom Pedro II. APE, Cód. Petições Índios, fl. 119-119v. 
33 Of. do Diretor Geral dos Índios, Barão dos Guararapes, em 01/03/1867, para o Presidente da Província, Francisco 

de Paula da Silveira Lobo. DII-19. fl. 105-105v 
34Ofício do Inspetor de Quarteirão no Riacho do Mato, Manoel Antônio de Araújo, em 02/05/1869, para o Diretor-

parcial da Aldeia do Riacho do Mato, Manoel Simões Ferreira Braga. DII-19. fl.136 
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criminosos de mortes e ladrões de cavalos na Aldeia; de ter aforado terras e vendido madeiras 

das matas da Aldeia; e de não querer cumprir às ordens do Diretor-parcial. Em seu lugar foi 

nomeado o Inspetor de Quarteirão e líder da “aldeia de baixo”, Manoel Antônio de Araújo. 

Valentim aparentemente não aceitou a situação acusando Araújo de não fazer parte da aldeia e 

de ser “Cabra”,35 um termo pejorativo utilizado na época para identificar sujeitos mestiços. Não 

sabemos se Valentim foi restituído ao cargo de maioral no Riacho do Mato, embora continuasse 

citado nos documentos referentes à Aldeia mesmo após a “demissão”. 

Aparentemente as desavenças entre Valentim e Araújo tiveram foram deixadas lado 

pois, em 1872, diante do acirramento dos conflitos no Riacho do Mato estavam aliados.  E 

Valentim solicitou à Presidência da Província passagens para o Rio de Janeiro. A solicitação 

não foi atendida, pois o Ministério da Agricultura recomendou evitar a presença indígena na 

Corte, pois consideravam as viagens onerosas ao Estado e sem o menor proveito (SILVA, 

1995). Apesar dos esforços dos indígenas, a aldeia do Riacho do Mato foi extinta em 1873 com 

a Aldeia de Barreiros, por decisão do Presidente da Província (SILVA, 1995), determinando 

que fossem medidos e demarcados 228 lotes, sendo 118 de 302.500 m², 16 de 151.250 m² e 74 

de superfícies diversas. Apenas 77 dos 228 lotes foram distribuídos aos índios.36 Em 

decorrência da seca afetando o Sertão, apenas cinco anos após a extinção da aldeia, em abril de 

1878, foi autorizada a utilização das terras na região para a criação da Colônia Socorro, uma 

colônia agrícola que recebeu cerca de 4 mil pessoas no momento da fundação (DANTAS, 

2018).  

 No entanto, a extinção oficial da Aldeia não significou o fim imediato da atuação de 

Valentim, pois mesmo cinco anos após a extinção da aldeia, o líder indígena aparece na 

documentação atuando de forma muito semelhante aquela apresentou ao longo de mais de duas 

décadas como líder da Aldeia Riacho do Mato. Em novembro de 1878, Valentim queixava-se 

sobre as perturbações enfrentadas com os companheiros por conta da presença dos “retirantes” 

da seca na região.37 Ainda no mês de novembro, apesar de sete meses desde a criação da Colônia 

de Socorro, Valentim se mobilizava afim de juntar alguns índios da extinta Aldeia da Escada 

para o território da também extinta Aldeia do Riacho do Mato. Nesse sentido, pediu ao vigário 

de Escada um atestado, informando sobre a existência de índios na localidade.38 Ou seja, mesmo 

 
35Of. do diretor parcial da Aldeia do Riacho do Mato, José Alves Maciel, em 03/12/1871, para o Presidente da 

Província. DII-19. fl. 193-193v 
36Registro de Terras Públicas (1858-1878). Relatório sobre a extinta Aldeia do Riacho do Mato. RTP-17. fl.388 
37Pet. de Manoel Valentim dos Santos, em 30/11/1878, para o Presidente da Província. Petições Índios. fl. 123 
38Requerimento de atestado de Manoel Valentim dos Santos, Em novembro de 1878, para o Vigário de Escada, 

Simão de Azevedo Campos. Petições Índios. fl. 124. 
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após a extinção oficial da Aldeia no Riacho do Mato, Valentim ainda achava possível 

reivindicar melhores condições de vida por meio de ação coletiva dos indígenas na região. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ainda faltam muitas informações sobre a atuação de Manoel Valentim dos Santos, 

principalmente depois que a Aldeia Riacho do Mato foi oficialmente extinta e transformada na 

Colônia Socorro para retirantes da grade seca de 1877. No entanto, a pesquisa sobre os esforços 

do líder indígena para criar uma aldeia no Riacho do Mato num período em que a política 

imperial propunha a extinção dos aldeamentos em locais de antiga ocupação colonial, contribui 

para compreender como as experiências vivenciadas por Valentim e companheiros foram 

importantes na construção do acervo de estratégias de ação política.  

Apesar das controvérsias em torno de sua atuação, Valentim foi fundamental no 

processo de implantação, reconhecimento e demarcação das terras na Aldeia. Sendo capaz de 

articular estratégias de atuação muito importantes para enfrentar os ataques de posseiros e à 

omissão das autoridades. Além disso, o líder indígenas se apropriou de ferramentas legais, 

fazendo reivindicações, denúncias e alianças, mas também utilizou estratégias alternativas 

como atos de insubordinação e o emprego de violência tentando garantir o direito à posse 

coletiva da terra, aos recursos naturais e melhores condições de vida em uma trajetória que 

analisada também contribui para a compreender as relações entre atuação individual dos atores 

históricos e a pluralidade de sentidos traçados com os contextos sociais. 
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